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Continuação             deve ser reconhecida como receita ao longo do período e 
confrontada com as despesas que pretende compensar, sempre levando 
em consideração a Prevalência da Essência sobre a Forma, no reconheci-
mento de contratos ou convênios. 4.1.1. Rendimentos sobre Aplicação 
Financeira – Receitas Financeiras com Restrição - Os recursos prove-
nientes de convênios e contratos públicos, são eventualmente mantidos em 
conta de aplicação financeira, enquanto não utilizados para o custeio da 
unidade gerenciada. Os rendimentos sobre aplicações financeiras são reco-
nhecidos como Receitas Financeiras no Resultado da Entidade, e transferi-
dos para a conta de Passivo denominada “Convênios/Contratos Públicos à 
Realizar”, em conformidade com o Item 29 da NBC TG 07 (R2) - Subvenção 
e Assistência Governamental. Em 2021 tais valores representam o montan-
te de R$ 72.543,26 (Setenta e dois mil, quinhentos e quarenta e três reais e 
vinte e seis centavos). 4.2 - Custos e Despesas Operacionais - Os custos 
e despesas operacionais estão relacionados aos setores produtivos da ins-
tituição e foram segregados e classificados de acordo com esta estrutura, 
parametrizada no sistema da SPDM. As despesas operacionais estão rela-
cionadas aos valores referentes aos setores administrativos e de apoio à 
instituição e foram segregados e classificados de acordo com esta estrutu-
ra, parametrizada no sistema da SPDM. 4.3 - Doações - No exercício de 
2021 a unidade gerenciada recebeu o valor de R$ 143.758,07 a título de 
doações em mercadorias, como máscaras descartáveis de proteção, álcool 
etílico, álcool em gel 70%INPM, Álcool 70% Antisséptico, com a finalidade 
de promover a prevenção e proteção dos seus colaboradores e pacientes 
no combate à pandemia do COVID- 19. 4.4 - Auxílios, Subvenções e ou 
Convênios Públicos - São recursos financeiros provenientes de contratos 
de gestão, convênios ou outros instrumentos firmados com órgãos governa-
mentais, e que tem como objetivo principal operacionalizar projetos e ativi-
dades pré-determinadas. Periodicamente, conforme contrato, a Entidade 
presta conta de todo o fluxo financeiro e operacional aos órgãos competen-
tes, ficando também toda documentação a disposição para qualquer fiscali-
zação. Os convênios firmados estão de acordo com o estatuto social da 
Entidade e as despesas de acordo com suas finalidades. A Entidade, para a 
contabilização de todos seus tipos de Assistências Governamentais, atende 
à NBC TG 07 (R2) – Subvenção e Assistência Governamentais, na qual 
uma Assistência Governamental deve ser reconhecida como receita ao lon-
go do período e confrontada com as despesas que pretende compensar, em 
base sistemática, desde que atendidas às condições da Norma. Todos os 
tipos de Assistência Governamental não podem ser creditados diretamente 
no patrimônio líquido. Enquanto não atendidos os requisitos para reconhe-
cimento da receita na Demonstração do Resultado, a contrapartida da As-
sistência governamental registrada no ativo é feita em conta específica do 
passivo. No Exercício de 2021, a unidade gerenciada recebeu Assistências 
Governamentais conforme quadro que segue:

CNPJ nº 61.699.567.0010/83
Contratos R$
Contrato de Gestão (SES) nº 185.9963/2019
  – “Repasse de Custeio” TA nº 01/2021 42.548.652,00
Termo de aditamento TA nº 02/2021
  – Projeto Especial “MEDCASA” 8.595.000,00
Termo de aditamento TA nº 03/2021
  – Corujão da Saúde “Oncologia” 28.000,00
Termo de aditamento TA nº 04/2021
  – Corujão da Saúde “Oftalmologia” 60.000,00
5 - Patrimônio Líquido: Conforme esclarecido em balanços anteriores, de 
acordo com apurado na Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido 
de 2012, e descrito em notas explicativas dos anos anteriores, a SPDM 
procedeu a ajustes necessários para se adequar ao que estabelecem a 
Norma NBC TG 07 (R2) – Subvenção e Assistência Governamentais, no 
que se refere ao reconhecimento dos recursos com restrição originários de 
contratos de gestão, convênios públicos e outros tipos de Assistência Go-
vernamental. O patrimônio líquido atualmente não apresenta valores, em 
virtude de aplicação do que estabelece a Norma ITG 2002 (R1) – Entidades 
sem finalidade de lucros, que enquanto não atendido os requisitos para re-
conhecimento no resultado, a contrapartida da Assistência Governamental 
de Contribuição para Custeio e Investimento deve ser em conta específica 
do Passivo, de forma que o resultado será sempre “zero”. Em 31 de dezem-
bro de 2020 a instituição optou em reconhecer em conta específica de Pa-
trimônio Líquido o montante de R$ 774.962,74 (Setecentos e setenta e qua-
tro mil, novecentos e sessenta e dois reais e setenta e quatro centavos), na 
conta 2.3.2.1.002 – Ajustes de Exercícios Anteriores, por entender que tais 
valores não possuem expectativa de recebimento, cabendo a unidade ge-
renciada reconhecer tal perda decorrente de exercícios anteriores a 
31.12.2012. 6 - Resultado do Operacional: Em face à adoção da Norma 
Brasileira de Contabilidade NBC TG 07 R2 – Subvenção e Assistência Go-
vernamentais, a subvenção governamental deve ser reconhecida como re-
ceita ao longo do período e confrontada com as despesas que pretende 
compensar, em base sistemática, desde que atendidas as condições desta 
norma (Item 12). Portanto, a apuração do resultado do exercício reconheci-
do em conta específica do Patrimônio Líquido representa “zero”. A apuração 
do resultado, se não aplicada a norma, seria composto de Receitas obtidas 
através dos contratos e convênios públicos na ordem de R$ 51.231.652,00; 
acrescidos de Outras Receitas no valor de R$ 272.073,19; e deduzidas das 
Despesas e Custos Operacionais na ordem de R$ 55.206.464,61 encerran-
do o exercício com um resultado déficit no valor de (R$ 3.702.739,42). Esse 
desequilíbrio pode estar associado, ao aumento da demanda, ausência de 
recursos e/ou gastos orçamentários não previstos, entretanto, a SPDM 
tem tomado medidas para reverter este cenário em períodos subsequentes.
7 - Das Disposições da Lei 12.101 e Portaria 834/16 MS e Lei Comple-
mentar 187 de 2021: Por ser Entidade Filantrópica com atividade prepon-
derante na área da saúde, a SPDM, em conformidade ao estabelecido no 
inciso II do artigo 4º da Lei 12.101 de 27 de Novembro de 2009, alterada 
pela Lei 12.868/13, regulamentada 8.242/14 e, ainda, o que está disposto 
na Lei Complementar 187/2021, tem por obrigação ofertar à população ca-
rente sem distinção de etnia, sexo, credo ou religião, a prestação de todos 
os seus serviços aos clientes do SUS no percentual mínimo de sessenta por 

cento, e comprovar, anualmente, a prestação dos serviços de que trata o 
Inciso II, com base no somatório das internações realizadas e dos atendi-
mentos ambulatoriais prestados. As internações hospitalares e os atendi-
mentos ambulatoriais prestados pela Entidade deverão ser totalizados com 
base nos dados disponíveis e informados no Sistema de Informações Am-
bulatoriais (SIA), no Sistema de Informações Hospitalares (SIH) e na Comu-
nicação de Informação Hospitalar e Ambulatorial (CIHA). De acordo com o 
Art. 36 da mesma portaria, a Entidade que tenha sob sua gestão outras 
Entidades poderá incorporar nos seus serviços o limite de 10% dos serviços 
prestados ao SUS pelos estabelecimentos a ela vinculados. Em 2021, o 
Ambulatório Médico de Especialidades Maria Zélia apresentou a seguinte 
produção:
Produção Datasus 2021
Cirurgia ambulatorial 4.547
Atendimento não médico 21.421
Consulta Médica especializadas 89.105
Procedimentos terapêuticos – (Sessões) 5.076
Sessões de Fisioterapia 10.023
HD/Cirurgia ambulatorial 3.822
8 - Relatório de Execução do Contrato de Gestão

Relatório de Execução do Contrato de Gestão – 2021

Linha de Contratação
1º Semestre 2º Semestre Total

Contratado Realizado Contratado Realizado Contratado Realizado
Consultas Médicas 41.910 44.248 41.910 43.312 83.820 87.560
Consultas Não Médicas/Procedimentos Terapêuticos
  Não Médicos (Com Telemedicina) 15.828 18.211 15.828 17.497 31.656 35.708
Cirurgias Ambulatoriais 4.800 5.359 4.800 5.348 9.600 10.707
SADT Externo 5.094 5.373 5.094 5.063 10.188 10.436
Tratamentos Clínicos (Fototerapia-Sessões) 1.248 1.847 1.248 1.901 2.496 3.748

1º Semestre 2º Semestre Total

Linha de Contratação
Meta 

Proposta
Resultado 
Alcançado

Meta 
Proposta

Resultado 
Alcançado

Meta 
Proposta

Resultado 
Alcançado

Medicamentos Distribuidos - Total - 33.005.527 - 31.873.607 - 64.879.134
Atendimentos - Total - 171.332 - 188.675 - 360.007
Atendimentos na Triagem 32.229 34.161 66.390
Atendimentos no Guichê (Programa “MEDCASA”) 76.892 86.418 163.310
Atendimentos no Programa “Dose Certa” 721 1.450 2.171
Atendimentos pelo Aplicativo “Remédio Agora” 61.490 66.646 128.136
Atendimentos pelo Programa “MEDCASA” - Total 471.327 489.831 961.158
Pacientes atendidos programa medicamento em casa 441.847 460.163 902.010
Programa Clínica TRS9 Terapia Renal Substitutiva) 29.480 29.668 59.148
Atendimentos Acessa SUS e protocolo administrativo - Total 49.980 65.986 115.966
Polo de triagem Administrativa 29.288 44.190 73.478
Acessa SUS 20.692 21.796 42.488
*Obs.: a meta proposta da linha de contratação da Farmácia não está demonstrada no Contrato de Gestão. O que pode sofrer Incremento ou decremento, 
haja vista a característica dos serviços da Unidade de Farmácia, que permite a demanda espontânea de pacientes.

Relatório de Execução Orçamentária - Exercício 2021
Receitas Custeio Investimento
Repasses do Contrato / Convênio 51.231.652,00 -
Receitas Financeiras e Outras Receitas 148.244,19 -
Total das Receitas 51.379.896,19 -
Despesas Custeio Investimento
Despesas com Pessoal 27.906.079,46 -
Despesas com Materiais, Serviços e
  Outras Despesas 27.172.259,83 -
Total das Despesas 55.078.339,29 -
9 - Contribuições Sociais: Por atender aos requisitos estabelecidos na Lei 
Complementar nº 187 de 16/12/2021, a Instituição teve o seu Certificado de 
Entidade Beneficente de Assistência Social na área da Saúde (CEBAS-Saú-
de), deferido conforme portaria SAS/MS nº 1.893, de 07 de dezembro de 
2016, publicada no Diário Oficial da União em 08/12/2016, com validade de 
01/01/2015 à 31/12/2017, fazendo jus ao direito de usufruir da isenção do 
pagamento da Cota Patronal das Contribuições Sociais e isenção da 
COFINS (Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social) que 
também é uma contribuição social, de natureza tributária, incidente sobre a 
receita bruta das empresas em geral, destinada a financiar a seguridade 
social. Em 15 de Dezembro de 2020, a entidade protocolou, tempestiva-
mente, junto ao Ministério da Saúde, o seu requerimento de renovação, 
conforme Processo nº 25000.177286/2020-01, o qual aguarda deferimento. 
Os montantes das isenções usufruídas durante o exercício de 2021 se en-
contram registrados em contas específicas de receita e totalizou 
R$ 7.978.759,70 (Sete milhões, novecentos e setenta e oito mil, setecentos 
e cinquenta e nove reais e setenta centavos). Em face de a Entidade ser 
reconhecida como Entidade Beneficente de Assistência Social, e ter como 
área de atuação preponderante a da Saúde, além de atuar nas áreas de 
educação e assistência social, tem obrigatoriedade de cumprir o estabeleci-
do na Lei Complementar nº 187 de 16/12/2021, em seu artigo 3º, inciso VII, 
que prevê a apresentação de demonstrações contábeis e financeiras, devi-
damente auditadas por auditor independente legalmente habilitado nos 
Conselhos Regionais de Contabilidade, quando a receita bruta anual auferi-
da for superior ao limite fixado pelo inciso II do caput do art. 3º da Lei Com-
plementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, dentro outros requisitos. As 
isenções e contribuições sociais usufruídas são referentes a INSS Patronal 
sobre a folha de pagamentos de serviços próprios, COFINS e PIS sobre 
folha de pagamentos de serviços próprios. 9.1 - Isenção da Contribuição 
Previdenciária Patronal sobre a Folha de Pagamento de Empregados 
- Conforme descrito no item 9 – Contribuições Sociais, face à sua condição 
de Entidade Filantrópica garantida nos termos da Lei complementar 
187/2021, a unidade gerenciada usufruiu no Exercício de 2021, da Isenção 
da Contribuição Previdenciária Patronal sobre a folha de pagamento de em-
pregados a qual se encontra registrada em conta específica no montante 
R$ 6.119.026,68 (Seis milhões, cento e dezenove mil, vinte e seis reais e 
sessenta e oito centavos). Em 2020, a referida isenção, que também se 
encontra registrado em conta específica de receita, totalizou R$ 5.691.997,60 
(Cinco milhões, seiscentos e noventa e um mil, novecentos e noventa e sete 

reais e sessenta centavos). 9.2 - Isenção da Contribuição Previdenciária 
Patronal sobre a Folha de Pagamento por Serviços de Terceiros - A 
Isenção da Contribuição Previdenciária Patronal incide também sobre a fo-
lha de pagamento por Serviços de Terceiros Pessoa Física. Tal isenção se 
encontra registrada em conta específica de receitas sendo que no exercício 
de 2021 atingiu um montante de R$ 1.059,50 (Hum mil e cinquenta e nove 
reais e cinquenta centavos). Em 2020 o referido valor de receita totalizou 
R$ 1.018,00 (Hum mil e dezoito reais). 9.3 - Isenção da Contribuição para 
o Financiamento da Seguridade Social (COFINS) - A isenção da Contri-
buição para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS) está baseada 
na condição Filantrópica da Entidade. Conforme classificação em conta es-
pecífica o montante no Exercício de 2021 foi de R$ 1.638.355,73 (Um mi-
lhão, seiscentos e trinta e oito mil, trezentos e cinquenta e cinco reais e se-
tenta e três centavos). Tomando-se por base os recursos recebidos em 
2020, esse montante foi de R$ 1.553.544,19 (Um milhão, quinhentos e cin-
quenta e três mil, quinhentos e quarenta e quatro reais e dezenove centa-
vos). 9.4 - Isenção para o PIS sobre a Folha de Pagamento (PIS - Fopag). 
A Entidade usufruiu da isenção da Programa Integração Social (PIS) sobre 
a folha no ano de 2021 R$ 220.317,79 (Duzentos e vinte mil, trezentos e 
dezessete reais e setenta e nove centavos). Em 2020, R$ 204.940,76 (Du-
zentos e quatro mil, novecentos e quarenta reais e setenta e seis centavos). 
10 - Trabalho Voluntário: Em 02/09/2015 o Conselho Federal de Contabili-
dade publicou a revisão da norma da Interpretação Técnica Geral (ITG) 
2002 (R1) – Entidade sem finalidade de Lucros, norma que regulamenta a 
contabilidade das entidades do Terceiro Setor. Dentre as alterações realiza-
das na ITG 2002 (R1) - Entidade sem finalidade de lucros encontra-se a que 
estabelece que o trabalho dos integrantes da administração das entidades 
deve ser incluído como trabalho voluntário. Desta forma, conforme item 19, 
a Entidade reconhece pelo valor justo a prestação do serviço não remune-
rado do voluntariado, que é composto essencialmente por pessoas que de-
dicam o seu tempo e talento uma importante participação em várias ações 
realizadas pela entidade. A Entidade possui dois tipos de trabalho voluntário 
sendo um dos dirigentes estatutários e outro de prestadores de serviços 
voluntariado. Para o cálculo da remuneração que seria devida, a Entidade 
toma por base o número de Conselhos, o de Conselheiros e o tempo dedi-
cado à atividade por cada um. Tomando como base o valor médio da hora 
multiplicado pelo número de horas chegou-se ao montante devido no mês, 
o qual foi dividido de maneira simples pelo número de unidades ativas no 
período. Para os demais trabalhos voluntários a valorização é feita pelo 
valor da hora da categoria a que pertence o voluntário. Em 2021, o trabalho 
voluntário estatutário representou R$ 1.908,86 (Hum mil, novecentos e oito 
reais e oitenta e seis centavos); em 2020, o trabalho voluntário estatutário 
representou R$ 1.918,09 (Hum mil, novecentos e dezoito reais e nove cen-
tavos) 11 - Seguros: Para atender medidas preventivas adotadas perma-
nentemente, a Entidade efetua contratação de seguros em valor considera-
do suficiente para cobertura de eventuais sinistros, e assim atendendo 
principalmente o Princípio Contábil de Continuidade. 12 - Exercício Social: 
Conforme estabelece o Art. 41 do Estatuto Social da Instituição, o Exercício 
Social coincide com o ano civil, iniciando-se em 1º de janeiro e encerrando-
-se em 31 de dezembro de cada ano. São Paulo, 31 de dezembro de 2021. 

Produção Datasus 2021
SADT 167.346
SADT TOTAL 167.780
Farmácia
Medicamentos Distribuídos - Total 64.879.134
Pacientes atendidos em Farmácia de Alto Custo/Presencial 360.007
Pacientes atendimento guichê 163.310
Pacientes Atendimento triagem 66.390
Pacientes atendimentos Programa Dose Certa 2.171
Pacientes atendidos aplicativos “Remédio Agora” 128.136
Pacientes atendidos em Farmácia de Alto Custo/Programa
  Medicamento em casa 961.158
Pacientes atendidos Medicamento em Casa 902.010
Programa Clínica TRS (Terapia Renal Substitutiva)
  pacientes atendidos 59.148
Outros atendimentos Farmácia Total 115.966
Polo de Triagem Administrativa 73.478
Acessa SUS 42.488
Total de Atendimentos Farmácia AME Maria Zélia 1.437.131
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RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES

Opinião sobre as demonstrações contábeis - Examinamos as demons-
trações contábeis da SPDM - Associação Paulista para o Desenvolvi-
mento da Medicina (Ambulatório Médico de Especialidades Maria 
Zélia) que compreendem o balanço patrimonial, em 31 de dezembro de 
2021, e as respectivas demonstrações do resultado do período, das muta-
ções do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa 
data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo 
das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações 
contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspec-
tos relevantes, a posição patrimonial e financeira da entidade, em 31 de 
dezembro de 2021, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de 
caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contá-
beis adotadas no Brasil. Base para opinião - Nossa auditoria foi conduzida 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na 
seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à Entidade, 
de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades 
éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de audi-
toria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Ou-
tros assuntos: Demonstração do valor adicionado: Examinamos tam-
bém, a demonstração do valor adicionado (DVA), referente ao exercício 
findo em 31 de dezembro de 2021, como informação suplementar pelas 
IFRS que não requerem a apresentação da DVA. Essa demonstração foi 
submetida aos mesmos procedimentos de auditoria descritos anteriormente 
e, em nossa opinião, está adequadamente apresentada, em todos os seus 
aspectos relevantes, em relação às demonstrações contábeis, tomadas em 
conjunto. Responsabilidades da administração pelas demonstrações 
contábeis - A administração é responsável pela elaboração e adequada 

apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas con-
tábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é res-
ponsável pela avaliação da capacidade de a Entidade continuar operando, 
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continui-
dade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demons-
trações contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a Com-
panhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela 
administração da Entidade são aqueles com responsabilidade pela supervi-
são do processo de elaboração das demonstrações contábeis. Responsa-
bilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis - 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
contábeis, tomadas em conjunto, estejam livres de distorção relevante, in-
dependentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de audi-
toria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segu-
rança, mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as 
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decor-
rentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individual-
mente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razo-
ável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada, de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julga-
mento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. 
Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas 
demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou 
erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a 
tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente 

para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção rele-
vante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a 
fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsifica-
ção, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendi-
mento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados nas circunstâncias, mas não com o 
objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da 
Entidade. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a 
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas 
pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela adminis-
tração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evi-
dências de auditoria obtidas, se existe uma incerteza relevante em relação 
a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em rela-
ção à capacidade de continuidade operacional da Entidade. Se concluirmos 
que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório 
de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis 
ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequa-
das. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras 
podem levar a Entidade a não mais se manter em continuidade operacional. 
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstra-
ções contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira com-
patível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com 
os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do al-
cance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de 
auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles in-
ternos que identificamos durante nossos trabalhos. São Paulo - SP, 01 de 
abril de 2022. Audisa Auditores Associados - CRC/SP 2SP 024298/O-3. 
Ivan Roberto dos Santos Pinto Júnior - Contador CRC/RS 058.252/O-1. 
CVM 7.710/04 - CNAI-RS-718.
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